Alterações nas normas nacionais sobre importações. CONFAZ de 26/07/13 e anteriores: Almir José Gorges - Autor do DICIONÁRIO DO ICMS-SC
1. Ajuste SINIEF 09/13: revogou o Ajuste 19/12, que tratava do conteúdo importado e das informações na nota fiscal. Tais assuntos passaram a ser tratados no Convênio 38/13.

2. Convênio ICMS nº 38/13 - Dispõe sobre procedimentos a serem observados na aplicação da tributação pelo ICMS prevista na Resolução do Senado Federal nº 13/12.

3. Convênio ICMS 88/13: altera o Convênio ICMS 38/13, relativo à Resolução do Senado Federal nº 13/12.
4. Ajuste SINIEF 15/13: altera a tabela dos Códigos de Situação Tributária - CST.

AJUSTE SINIEF 15, DE 26 DE JULHO DE 2013.

Altera o Convênio s/nº, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF -, relativamente ao Anexo Código de Situação Tributária.
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 150ª reunião ordinária, realizada em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e na Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012, resolve celebrar o seguinte:

A J U S T E
Cláusula primeira. Os seguintes dispositivos da Tabela A - Origem da Mercadoria ou Serviço, do Anexo Código de Situação Tributária do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF passam a viger com as seguintes redações: (Nota Almir: altera a redação de itens já existentes para adaptá-los ao Convênio 38/13)

I - os itens 0 e 3:

“0 - Nacional, exceto as indicadas nos códigos 3, 4, 5 e 8;"

"3 - Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação superior a 40% (quarenta por cento) e inferior ou igual a 70% (setenta por cento);”;

II - o item 2 da Nota Explicativa:

"2. O conteúdo de importação a que se referem os códigos 3, 5 e 8 da Tabela A é aferido de acordo com normas expedidas pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.".

Cláusula segunda. Fica acrescentado o item 8 à Tabela A - Origem da Mercadoria ou Serviço, do Anexo Código de Situação Tributária do Convênio s/nº/70 com a seguinte redação: (Nota Almir: acrescenta item novo, para evitar a necessidade de informar o "conteúdo importado" na nota fiscal)

“8 – Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação superior a 70% (setenta por cento).”.

Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2013.

Comentário Almir: com o advento do Ajuste 15/13, e as alterações que o Convênio 88/13 implementaram no Convênio ICMS 38/13, pode-se concluir que:

1. Não há mais obrigação ao importador, nem tão pouco ao industrializador com conteúdo importado, de informarem na nota fiscal de saída, o "valor da parcela importada" ou o "percentual do conteúdo importado". O CST - Código de Situação Tributária será suficiente para que o adquirente possa calcular o conteúdo importado do seu produto e assim atender o objetivo da Resolução 13 e dos Ajustes e Convênios, qual seja, aplicar a alíquota interestadual correta (4% para produto importado ou conteúdo importado superior a 40%).

2. A apresentação da FCI foi adiada para outubro/13.

3. É obrigatório que a empresa que industrializa produto com conteúdo importado, efetue o cálculo deste conteúdo para poder, na nota de saída, utilizar o CST correto. Aplica-se tanto à indústria de apuração NORMAL do ICMS, como à indústria do SIMPLES NACIONAL.
CONVÊNIO ICMS 88, DE 26 DE JULHO DE 2013.

Altera o Convênio ICMS 38/13, que dispõe sobre procedimentos a serem observados na aplicação da tributação pelo ICMS prevista na Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012, e autoriza a remissão de crédito tributário na hipótese em que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 150ª reunião ordinária, realizada em Natal, RN, no dia 26 de julho de 2013, tendo em vista o disposto nos arts. 102, 128 e 199 do Código Tributário Nacional - CTN (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012, e na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 38/13, de 23 de maio de 2013, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a cláusula sétima:

Cláusula sétima. Nas operações interestaduais com bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo de industrialização no estabelecimento do emitente, deverá ser informado o número da FCI em campo próprio da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e. (Nota Almir: significa que, nas operações internas, não há obrigação, salvo se o estado vier a exigir, conforme Cláusula Quinta, §5º, do Convênio 38/13)
Parágrafo único. Nas operações subsequentes com os bens ou mercadorias referidos no caput, quando não submetidos a novo processo de industrialização, o estabelecimento emitente da NF-e deverá transcrever o número da FCI contido no documento fiscal relativo à operação anterior.; (Nota Almir: trata da obrigação para o contribuinte que está dando saída de mercadoria que já sofreu industrialização anterior no Brasil, sem efetuar nova industrialização e que teve conteúdo importado: informar o nº da FCI do seu fornecedor)

II - a cláusula décima primeira:

Cláusula décima primeira. Enquanto não forem criados campos próprios na NF-e para preenchimento da informação de que trata a cláusula sétima, deverá ser informado no campo “Dados Adicionais do Produto” (TAG 325 –infAdProd), por bem ou mercadoria, o número da FCI do correspondente item da NF-e, com a expressão: “Resolução do Senado Federal nº 13/12, Número da FCI_______.”. (Nota Almir: com a nova regulamentação, quem importa e revende não informa mais nada na nota fiscal. Quem industrializa, informa o que consta nesta cláusula. O CST é que especificará as características do produto)
Cláusula segunda. Ficam convalidados os procedimentos adotados, no período de 11 de junho até o início de vigência deste convênio, em conformidade com as alterações realizadas no Convênio ICMS 38/13, nos termos da cláusula primeira.

Cláusula terceira. Fica adiado para o dia 1º de outubro de 2013 o início da obrigatoriedade de preenchimento e entrega da Ficha de Conteúdo de Importação (FCI).

Parágrafo único. Fica dispensada também, até a data referida no caput, a indicação do número da FCI na nota fiscal eletrônica (NF-e) emitida para acobertar as operações a que se refere o Convenio ICMS 38/13. (Nota Almir: isto não significa que quem industrializa esteja dispensado de calcular o conteúdo importado, pois precisará desta informação para utilizar o CST correto)

Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CST com as alterações pelo Ajuste SINIEF 15/13:
O RICMS-SC, Anexo 10, passa a ter a redação seguinte, 

Seção I
Código de Situação Tributária – CST
(Ajuste SINIEF 03/94)

Tabela A – Origem da Mercadoria ou Serviço (Ajustes SINIEF 20/12 e 15/13):
0 – Nacional, exceto as indicadas nos códigos 3, 4, 5 e 8;

1 – Estrangeira – importação direta, exceto a indicada no código 6;

2 – Estrangeira – adquirida no mercado interno, exceto a indicada no código 7;

3 – Nacional, mercadoria ou bem com conteúdo de importação superior a 40% (quarenta por cento) e inferior ou igual a 70% (setenta por cento);

4 – Nacional, cuja produção tenha sido feita em conformidade com os processos produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, a Lei federal nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, a Lei federal nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, a Lei federal nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001 e a Lei federal nº 11.484, de 31 de maio de 2007;

5 – Nacional, mercadoria ou bem com conteúdo de importação inferior ou igual a 40% (quarenta por cento);

6 – Estrangeira – importação direta, sem similar nacional, constante em lista de resolução do Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX);

7 – Estrangeira – adquirida no mercado interno, sem similar nacional, constante em lista de resolução do CAMEX.

8 - Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação superior a 70% (setenta por cento).

Notas:

1. O código de Situação Tributária é composto de 3 (três) dígitos na forma ABB, sendo que o primeiro dígito deve indicar a origem da mercadoria ou do serviço, com base na Tabela A; e os segundo e terceiro dígitos, a tributação pelo ICMS, com base na Tabela B (Ajuste SINIEF 06/08).

2. O conteúdo de importação a que se referem os códigos 3, 5 e 8 da Tabela A é aferido de acordo com normas expedidas pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) (Ajuste SINIEF 20/12 e 15/13).

3. A lista a que se refere a resolução do CAMEX, de que tratam os códigos 6 e 7 da Tabela A, contempla, nos termos da Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012, os bens ou as mercadorias importados sem similar nacional (Ajuste SINIEF 20/12).

Tabela B - Tributação pelo ICMS (Ajuste SINIEF 06/00):
00 - Tributada integralmente

10 - Tributada e com cobrança do ICMS por substituição tributária

20 - Com redução de base de cálculo

30 - Isenta ou não tributada e com cobrança do ICMS por substituição tributária

40 - Isenta

41 - Não tributada

50 - Suspensão

51 - Diferimento

60 - ICMS cobrado anteriormente por substituição tributária

70 - Com redução de base de cálculo e cobrança do ICMS por substituição tributária

90 - Outras

Nota: O código de Situação Tributária é composto de 3 (três) dígitos na forma ABB, onde o 1º dígito deve indicar a origem da mercadoria ou serviço, com base na Tabela A e os 2º e 3º dígitos a tributação pelo ICMS, com base na Tabela B (Ajuste SINIEF 06/08).
Convênio ICMS 38/13, com as alterações pelo Convênio 88/13:

Convênio ICMS nº 38, de 22.05.2013 - DOU de 23.05.2013:

Dispõe sobre procedimentos a serem observados na aplicação da tributação pelo ICMS prevista na Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012, e autoriza a remissão de crédito tributário na hipótese em que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 195ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de maio de 2013, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), na Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012, e na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira. A tributação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - de que trata a Resolução do Senado Federal nº 13, de 25 de abril de 2012, dar-se-á com a observância ao disposto neste convênio.

Cláusula segunda. A alíquota do ICMS de 4% (quatro por cento) aplica-se nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior que, após o desembaraço aduaneiro:
I - não tenham sido submetidos a processo de industrialização;
II - ainda que submetidos a processo de transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento, reacondicionamento renovação ou recondicionamento, resultem em mercadorias ou bens com Conteúdo de Importação superior a 40% (quarenta por cento).


Cláusula terceira. Não se aplica a alíquota do ICMS de 4% (quatro por cento) nas operações interestaduais com:
I - bens e mercadorias importados do exterior que não tenham similar nacional, definidos em lista editada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX - para os fins da Resolução do Senado Federal nº 13/2012;
II - bens e mercadorias produzidos em conformidade com os processos produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 10.176, de 11 de janeiro de 2001, e 11.484, de 31 de maio de 2007;
III - gás natural importado do exterior.

Cláusula quarta. Conteúdo de Importação é o percentual correspondente ao quociente entre o valor da parcela importada do exterior e o valor total da operação de saída interestadual da mercadoria ou bem submetido a processo de industrialização.
§ 1º O Conteúdo de Importação deverá ser recalculado sempre que, após sua última aferição, a mercadoria ou bem objeto de operação interestadual tenha sido submetido a novo processo de industrialização.
§ 2º Considera-se:
I - valor da parcela importada do exterior, quando os bens ou mercadorias forem:

a) importados diretamente pelo industrializador, o valor aduaneiro, assim entendido como a soma do valor “free on board” (FOB) do bem ou mercadoria importada e os valores do frete e seguro internacional; (Nota Almir: o Ajuste 19/12, considerava a base de cálculo do ICMS. Agora passa a ser, via de regra, o valor da DI (= valor aduaneiro e que serve de base de cálculo para o II e demais). O regulamento Aduaneiro, Dec. 6759/09, art.77, conceitua como VALOR ADUANEIRO: valor da mercadoria + custo de transporte até o porto de destino + gastos com a carga, descarga e manuseio e respectivos custos de seguro. O VMLD = valor da mercadoria no local do desembarque. VMLE = valor da mercadoria no local de embarque. VALOR DA DI – VMLD).

b) adquiridos no mercado nacional:

1. não submetidos à industrialização no território nacional, o valor do bem ou mercadoria informado no documento fiscal emitido pelo remetente, excluídos os valores do ICMS e do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; (Nota Almir: antes incluía o ICMS e o IPI)

2. submetidos à industrialização no território nacional, com Conteúdo de Importação superior a 40%:(quarenta por cento), o valor do bem ou mercadoria informado no documento fiscal emitido pelo remetente, excluídos os valores do ICMS e do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observando-se o disposto no § 3º ; (Nota Almir: antes incluía o ICMS e o IPI)

II - valor total da operação de saída interestadual, o valor do bem ou mercadoria, na operação própria do remetente, excluídos os valores de ICMS e do IPI.

§ 3º Exclusivamente para fins do cálculo de que trata esta cláusula, o adquirente, no mercado nacional, de bem ou mercadoria com Conteúdo de Importação, deverá considerar:

I - como nacional, quando o Conteúdo de Importação for de até 40% (quarenta por cento);

II - como 50% (cinquenta por cento) nacional e 50% (cinquenta por cento) importada, quando o Conteúdo de Importação for superior a 40% (quarenta por cento) e inferior ou igual a 70% (setenta por cento);

III - como importada, quando o Conteúdo de Importação for superior a 70% (setenta por cento).


	Interpretação do §3º da Cláusula 4ª:

1. O remetente, de mercadoria importada ou com conteúdo importado, segue a resolução 13/12 do Senado, ou seja, se o Conteúdo Importado for superior a 40%, aplicará a alíquota interestadual a contribuinte de 4%.

2. O adquirente de importados já industrializados no Brasil, ao calcular o conteúdo importado (§3º):

2.1. O que adquire com até 40% de CI: considera totalmente nacional;

2.2. O que adquire com mais de 40% e até 70% de CI: considera 50% nacional e 50% importado;

2.3. O que adquire com mais de 70% de CI: considera totalmente importado.

Exemplo:

Indústria de Vestuário

Conteúdo Importado - CI

IMPORTADO

NACIONAL

CST - Tabela A
2.1.

Adquire R$ 100,00 de FIO com CI até 40%

R$ -0-

R$ 100,00

5

2.2.

Adquire R$ 100,00 de FIO com CI mais de 40% e até 70%

R$  50,00

R$  50,00

3

2.3.

Adquire R$ 100,00 de FIO com CI mais de 70%

R$ 100,00

R$ -0-
8





§ 4º O valor dos bens e mercadorias referidos na cláusula terceira não será considerado no cálculo do valor da parcela importada (Nota Almir: os produtos da Lista Camex e Processo Produtivo Básico são considerados como se nacionais fossem).

Cláusula quinta. No caso de operações com bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo de industrialização, o contribuinte industrializador deverá preencher a Ficha de Conteúdo de Importação - FCI, conforme modelo do Anexo Único, na qual deverá constar: (Nota Almir: não importa o percentual, havendo conteúdo importado é obrigatória a FCI)
I - descrição da mercadoria ou bem resultante do processo de industrialização;
II - o código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM/SH;
III - código do bem ou da mercadoria;
IV - o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando o bem ou mercadoria possuir;
V - unidade de medida;
VI - valor da parcela importada do exterior;
VII - valor total da saída interestadual;
VIII - conteúdo de importação calculado nos termos da cláusula quarta.

§ 1º Com base nas informações descritas nos incisos I a VIII do caput, a FCI deverá ser preenchida e entregue, nos termos da cláusula sexta:
I - de forma individualizada por bem ou mercadoria produzidos;
II - utilizando-se o valor unitário, que será calculado pela média aritmética ponderada, praticado no penúltimo período de apuração. (Nota Almir: antes era com base no último período)

§ 2º A FCI será apresentada mensalmente, sendo dispensada nova apresentação nos períodos subsequentes enquanto não houver alteração do percentual do conteúdo de importação que implique modificação da alíquota interestadual. (Nota Almir: antes reapresentava quando a alteração do percentual do CI ultrapassava 5%)

§ 3º Na hipótese de não ter ocorrido saída interestadual no penúltimo período de apuração indicado no inciso II do § 1º desta cláusula, o valor referido no inciso VII do caput deverá ser informado com base nas saídas internas, excluindo-se os valores do ICMS e do IPI.

§ 4º Na hipótese de não ter ocorrido operação de importação ou de saída interna no penúltimo período de apuração indicado no inciso II do § 1º desta cláusula, para informação dos valores referidos, respectivamente, nos incisos VI ou VII do caput, deverá ser considerado o último período anterior em que tenha ocorrido a operação.

§ 5º A critério da unidade federada, poderá ser instituída a obrigatoriedade de apresentação da FCI e sua informação na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e na operação interna. (Nota Almir: internamente está dispensada a FCI, salvo se o estado vier a exigir).

§ 6º Na hipótese do § 5º, na operação interna serão utilizados os mesmos critérios previstos nos §§ 3º e 4º desta cláusula para determinação do valor de saída.

§ 7º No preenchimento da FCI deverá ser observado ainda o disposto em Ato COTEPE/ICMS.

Cláusula sexta. O contribuinte sujeito ao preenchimento da FCI deverá prestar a informação à unidade federada de origem por meio de declaração em arquivo digital com assinatura digital do contribuinte ou seu representante legal, certificada por entidade credenciada pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICPBrasil.

§ 1º O arquivo digital de que trata o caput deverá ser enviado via internet para o ambiente virtual indicado pela unidade federada do contribuinte por meio de protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela administração tributária.(Nota Almir; atualmente a entrega é no aplicativo disponibilizado por SP, mas SC está construindo o seu próprio Validador. Entendo que, enquanto SC não disponibilizar o Validador próprio, o contribuinte catarinense não está obrigado a apresentar a FCI, por força do disposto na Cláusula sexta. Note porém, que as informações na nota fiscal são obrigatórias, especialmente a utilização correta do CST que permitirá ao adquirente da mercadoria calcular o seu CI no caso de industrialização)

§ 2º Uma vez recepcionado o arquivo digital pela administração tributária, será automaticamente expedido recibo de entrega e número de controle da FCI, o qual deverá ser indicado pelo contribuinte nos documentos fiscais de saída que realizar com o bem ou mercadoria descrito na respectiva declaração. (Nota Almir: o nº da FCI será fornecido pelo VALIDADOR a ser disponibilizado pelo estado)

§ 3º A informação prestada pelo contribuinte será disponibilizada para as unidades federadas envolvidas na operação.

§ 4º A recepção do arquivo digital da FCI não implicará reconhecimento da veracidade e legitimidade das informações prestadas, ficando sujeitas à homologação posterior pela administração tributária.


Cláusula sétima (Nota Almir: nova redação dada pelo Convênio ICMS 88/13, de 26/07/13)

Nas operações interestaduais com bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo de industrialização no estabelecimento do emitente, deverá ser informado o número da FCI em campo próprio da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e.

Parágrafo único. Nas operações subsequentes com os bens ou mercadorias referidos no caput, quando não submetidos a novo processo de industrialização, o estabelecimento emitente da NF-e deverá transcrever o número da FCI contido no documento fiscal relativo à operação anterior. (Nota Almir: trata da obrigação para o contribuinte que está dando saída de mercadoria na forma que recebeu, que já sofreu industrialização anterior no Brasil e que teve conteúdo importado: deve informar o nº da FCI do seu fornecedor)

	Redação anterior:

Cláusula sétima. Nas operações interestaduais com bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo de industrialização no estabelecimento deverá ser informado em campo próprio da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, o número da FCI e o Conteúdo de Importação expresso percentualmente, calculado nos termos da cláusula quarta, no caso de bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a processo de industrialização no estabelecimento do emitente. (Nota: não informa mais o valor da parcela importada)

Parágrafo único. Nas operações subsequentes com bem ou mercadoria importados não submetidos a processo de industrialização, o estabelecimento emitente da NF-e deverá transcrever o número da FCI e o percentual do Conteúdo de Importação contido no documento fiscal relativo à operação anterior. (Nota: igual à indústria, sem o valor da parcela importada)



Cláusula oitava. O contribuinte que realize operações interestaduais com bens e mercadorias importados ou com Conteúdo de Importação deverá manter sob sua guarda pelo período decadencial os documentos comprobatórios do valor da importação ou, quando for o caso, do cálculo do Conteúdo de Importação, contendo no mínimo: (Nota Almir: qualquer contribuinte que industrialize produto com algum conteúdo importado, seja empresa Normal ou Simples, terá que calcular o CI e utilizar o CST pertinente, além de apresentar a FCI ao estado onde está estabelecido)
I - descrição das matérias-primas, materiais secundários, insumos, partes e peças, importados ou que tenham Conteúdo de Importação, utilizados ou consumidos no processo de industrialização, informando, ainda;
a) o código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM/SH;
b) o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando o bem ou mercadoria possuir;
c) as quantidades e os valores;
II - Conteúdo de Importação calculado nos termos da cláusula quarta, quando existente;
III - o arquivo digital de que trata a cláusula quinta, quando for o caso.

Cláusula nona. Na hipótese de revenda de bens ou mercadorias, não sendo possível identificar, no momento da saída, a respectiva origem, para definição do Código da Situação Tributária - CST deverá ser adotado o método contábil PEPS (Primeiro que Entra, Primeiro que Sai). (Nota Almir: quando o industrializador tem matéria-prima importada e nacional, deverá utilizar este método para baixar o estoque e calcular o CI)

Cláusula décima. As Secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação das unidades federadas prestarão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este convênio, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para exercerem atividades de interesse da unidade federada junto às repartições da outra.


Cláusula décima primeira (Nota Almir: nova redação dada pelo Convênio ICMS 88/13, de 26/07/13. Não é mais necessário informar na nota fiscal o "valor da parcela importada".)

Enquanto não forem criados campos próprios na NF-e para preenchimento da informação de que trata a cláusula sétima, deverá ser informado no campo “Dados Adicionais do Produto” (TAG 325 –infAdProd), por bem ou mercadoria, o número da FCI do correspondente item da NF-e, com a expressão: “Resolução do Senado Federal nº 13/12, Número da FCI_______.”.

	Redação anterior:

Cláusula décima primeira. Enquanto não forem criados campos próprios na NF-e para preenchimento das informações de que trata a cláusula sétima deverá ser informado no campo “Dados Adicionais do Produto” (TAG 325 - infAdProd), por bem ou mercadoria, o número da FCI do correspondente item da NF-e, bem como o percentual correspondente ao valor da parcela importada, com a expressão: “Resolução do Senado Federal nº 13/2012, Número da FCI_______.".



Cláusula décima segunda. Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a remitir os créditos tributários constituídos ou não em virtude do descumprimento das obrigações acessórias instituídas pelo Ajuste SINIEF nº 19, de 7 de novembro de 2012. (Nota Almir: até 30 de abril, estava dispensada a apresentação da FCI, mas não estava dispensada a informação na nota fiscal. A dispensa vem sendo prorrogada).

Cláusula décima terceira. Este convênio entra em vigor na data de publicação da sua ratificação nacional, produzindo efeitos, em relação a entrega da Ficha de Conteúdo de Importação - FCI, a partir de 1º de agosto de 2013. (Nota Almir: dispensa a apresentação da FICI, mas não dispensa a informação na nota fiscal. A entrega da FCI foi prorrogada para 1º de outubro/13, pelo Convênio 88/13, Cláusula terceira).

ANEXO ÚNICO
Ficha de Conteúdo de Importação - FCI 
Razão Social 
Endereço Município UF 
Insc. Estadual CNPJ 
DADOS DO BEM OU MERCADORIA RESULTANTE DA INDUSTRIALIZAÇÃO 
Descrição da mercadoria 
Código NCM 
Código da mercadoria F.C.I. Nº 
Código GTIN Conteúdo de Importação (C.I.) % 
Unidade de medida 
Valor da parcela importada do exterior 
Valor Total da saída interestadual 

Questões práticas sobre o Convênio 38/13: 

01. As empresas que só revendem produtos importados (direta ou indiretamente), ou com conteúdo de importação pelo que entendi, na NFe é só colocar o CST correto?

Resposta:  pelo que consta no Convênio 38/13, com as alterações introduzidas pelo Conv. 88/13, não será mais necessário informar o "valor da parcela importada". O CST dará condições ao destinatário da mercadoria de calcular o seu CI, se for necessário.

02. A FCI é obrigatória só nos produtos com vendas interestaduais ou para todos os produtos? Pois na cláusula quarta diz que o conteúdo de importação é o percentual correspondente ao quociente entre o VALOR DA PARCELA IMPORTADA DO EXTERIOR/VALOR TOTAL DA OPERAÇÃO DE SAÍDA INTERESTADUAL DA MERCADORIA OU BEM SUBMETIDO A PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO.
Resposta:  é obrigatória só nas interestaduais, a menos que o estado venha a exigir, conforme dispõe o Convênio 38/13, Cláusula 5ª, §5º.
03.  A FCI é obrigatória a qualquer percentual de conteúdo de importação?
Resposta:  É obrigatória em todas as operações interestaduais, com conteúdo importado, independentemente do percentual. Nas operações internas, só se o estado do remetente vier a exigir.
04.  Pelo o que entendi, os dados para calcular a FCI são o valor da NFe menos o IPI e o ICMS, é isso? E no caso 50% nacional e 50% importada pego só 50% do valor da NF-e, é isso?

Resposta:  não entra mais IPI e ICMS. Verifique a interpretação que fiz na Cláusula 4ª, §3º do Convênio 38/13. A alíquota de saída, obedece sempre a Resolução 13, ou seja, se o conteúdo importado for superior a 40%, a alíquota interestadual será de 4%. O cálculo do CI é que tem novas regras definidas na Cláusula 4ª, §3º.

05. No caso de importação realizada por conta e ordem: a importadora realiza a importação e repassa o produto para a empresa que solicitou a importação, a qual, inclusive, paga todos os impostos envolvidos. Esses produtos importados são repassados diretamente para a empresa solicitante (não são revendidos/lançados no mercado nacional). Nesse caso, a empresa que solicitou a importação deve considerar que realizou uma importação direta, ou uma aquisição no mercado nacional?

Resposta: para efeitos da legislação do ICMS de SC, adquiriu produto importado no mercado nacional ("ex vi" da COPAT nas consultas 104/2007, 25/2010 e na RN 65/2010). Para a Receita Federal, todavia, trata-se de importação direta.
06. Quando o percentual do conteúdo de importação for calculado em 56%, por exemplo, deve-se informar esse percentual na Nota Fiscal (56%), ou deve-se informar a margem que compreende esse percentual, conforme consta no Convênio ICMS nº 38/2013 (50% importado e 50% nacional)?

Resposta: com o advento do Convênio 88/13, que alterou o Convênio 38/13, não informa mais o percentual do CI - Conteúdo Importado, na nota fiscal. Informa apenas o CST pertinente, no caso o CST "3 - Nacional, mercadoria ou bem com conteúdo de importação superior a 40% (quarenta por cento) e inferior ou igual a 70% (setenta por cento)". Com este CST, o adquirente sabe que considerará a compra como sendo 50% nacional e 50% importada.

07. Na Nota Fiscal de Saída, quais informações devem ser inseridas por conta do Convênio ICMS nº 38/2013? Apenas o número da FCI e o Conteúdo de Importação?

Resposta: Com as alterações no Conv.38/13, introduzidas pelo Conv.88/13, não se informa mais o "valor da parcela importada", nem o "Conteúdo Importado". Informa apenas o que prevê a Cláusula Décima Primeira: "Resolução do Senado Federal nº 13/12, Número da FCI ____". Lembrando que, segundo a Cláusula Terceira do Convênio 88/13, a apresentação da FCI, e indicação do seu número na nota fiscal, foi adiada para 1º de outubro/13.

08. Há alguma previsão para edição de Decreto regulamentando a matéria? 
Resposta: está sendo minutado pela DIAT e deve sair brevemente, como também deve sair VALIDADOR da FCI específico para contribuintes de SC.
09. Conforme convenio 38/2013, o conceito do conteúdo de importação até 40% é nacional. Como é considerado nacional, na hora da industrialização não teria matéria prima importada, e diante disto não caberia o preenchimento da FCI, porque o produto é considerado nacional.
Resposta: é isto mesmo, para o adquirente considera tudo nacional e não há obrigação de FCI.
10. Como proceder se uma empresa utiliza para industrializar o mesmo produto, matéria prima importada e nacional.(Ex: utiliza polipropileno, polietileno, nacional e também importado, e faz o mesmo produto, o código do produto utilizado é o mesmo, conforme o contribuinte não tem como separar a matéria prima). Isto também cabe para o ramo têxtil, uma empresa que produz calcas jeans, no mesmo produto ela pode utilizar um botão importado, e em outra um botão nacional?
Resposta: o Convênio 38/13, Cláusula Nona, manda utilizar o método PEPS, primeiro que entra é o primeiro que sai.
11. Quanto ao uso do CST, no caso de conteúdo importado até 40%, qual o é código coreto de origem, 0 ou 5?
Resposta: Deve ser o código "5 - Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação inferior ou igual a 40% (quarenta por cento)".
12 – As empresas do Simples nacional também estão na obrigação a apresentação da FCI? Estou fazendo esta pergunta porque recebi um informativo dizendo que também estaria obrigado.
Resposta: sim, estão obrigadas, pois o Convênio 38/13 não faz exceção.
